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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro – MA, torna público para o conhecimento dos interessados, que 

fará realizar, fará realizar Processo de Contratação Direta, com fulcro na Lei 14.133/2021, Art. 75, II - Dispensa 

em Razão de Valor para Serviços e Compras e demais legislações aplicáveis. 

 

DADOS DO PROCESSO 

 

ÓRGÃO REQUISITANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE BRINQUEDOS E MATERIAIS RECREATIVOS 

DESTINADOS À DISTRIBUIÇÃO COMO BRINDES NO EVENTO DO DIA DAS CRIANÇAS DE 2026, NO ÂMBITO 

DO PROJETO “CRIANÇA 80: UMA VIAGEM PELO TEMPO”, DE INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO/MA. 

VALOR TOTAL ESTIMADO 

R$ 43.990,49 (QUARENTA E TRES MIL, NOVECENTOS E NOVENTA REAIS E QUARENTA E NOVE CENTAVOS) 

PERÍODO DAS PROPOSTAS 

DE:   05 de 10 de 2026 às 08:00 

ATÉ: 09 de 10 de 2026 às 09:30 

SEM DISPUTA    

LOCAL 

Portal Utilizado: BNC Compras 

Endereço: bnccompras.com 

AUTORIDADE COMPETENTE:  

Leticia Santos Teixeira 
 

 

CRITÉRIOS DA CONTRATAÇÃO 

  

REGISTRO DE PREÇOS? NÃO 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO 

FORMA DE ADJUDICAÇÃO GLOBAL 

INTERVALO ENTRE OS LANCES R$ 0,10 (dez centavos) 

ORÇAMENTO SIGILOSO NÃO 
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DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente 

para MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais)? 

(Art. 48, I, Lei Complementar nº 123/2006) 

SIM  

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas 

local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por 

cento) do melhor preço válido? 

(Art. 48, §3º, Lei Complementar nº 123/06) 

SIM, 10% (LOCAL ou REGIONAL)  
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1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente Processo de Contratação Direta é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

1.1. Contratação de empresa para fornecimento de brinquedos e materiais recreativos destinados 

à distribuição como brindes no evento do Dia das Crianças de 2026, no âmbito do projeto “Criança 

80: Uma Viagem pelo Tempo”, de interesse da Secretaria Municipal de Assistência Social da 

Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.  

1.1.1.Em caso de discordância existente entre as especificações deste Aviso de Contratação Direta 

e àquelas descritas na Plataforma da Dispensa Eletrônica, serão consideradas como válidas 

as deste Aviso de Contratação Direta, sendo estas a que os interessados deverão se ater no 

momento da elaboração da proposta. 

 

2. RECURSO ORÇAMENTÁRIO 

2.1. A presente contratação correrá por conta dos recursos consignados no orçamento do Município de 

Dom Pedro, conforme discriminado abaixo: 

ANEXO FMS 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 01 PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO 

ÓRGÃO 02 11 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

UNIDADE 08 244 0486 2035 000 MANUTENÇÃO DOS BENEFICIOS EVENTUAIS  

DOTAÇÃO 3.3.90.32.00 – Material de distribuição gratuita 
 

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação os fornecedores estabelecidos no País, que 

satisfaçam as condições e disposições contidas neste Aviso de Contratação Direta e nos seus Anexos, 

inclusive quanto à documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto 

deste procedimento de contratação, previamente credenciadas no sistema “BNC COMPRAS” através 

do site bnccompras.com. 

3.1.1.Para ter acesso ao sistema eletrônico, os fornecedores interessados em participar deste certame 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema, 

onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber 

instruções detalhadas para sua correta utilização. 

3.1.2.O uso da senha de acesso pelo fornecedor é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 

sistema ou a Prefeitura Municipal responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.1.3.O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do fornecedor ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Processo de Contratação Direta. 

3.1.4.Informações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor do sistema deverão ser 

obtidas diretamente com o suporte técnico da plataforma indicada neste instrumento. 

3.2. Ficam impedidos de participar deste Processo de Contratação Direta: 
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3.2.1.Empresas que não atenderem às condições deste Aviso de Contratação Direta; 

3.2.2.Empresas que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de credores; 

3.2.3.Empresas que tenham sido suspensas ou declaradas inidôneas para contratar por órgão da 

administração pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. Igualmente não poderão participar 

as empresas suspensas ou declaradas inidôneas para participar de licitações e/ou contratar com a 

Prefeitura Municipal de Dom Pedro – MA; 

3.2.4.Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de Dom Pedro – MA, bem 

assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio, dirigente ou responsável técnico. 

3.2.5.Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa e judicialmente; 

3.2.6.Empresas que possuam empresário, sócio(s), dirigente(s), responsável (eis) técnico(s), e/ou 

qualquer outro(s) responsável(eis), independente da denominação, com participação entre as 

mesmas; 

3.2.7.Empresas cujos proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os 

impedimentos previstos nos arts. 29, inciso IX com 54, I, "a" e II, "a", da Constituição Federal. 

3.2.8.Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário); 

3.3. A simples apresentação da proposta implica, por parte do fornecedor, de que inexistem fatos que 

impeçam a sua participação no presente Processo de Contratação Direta. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

4.1. Os fornecedores encaminharão, após a divulgação do aviso de contratação direta, exclusivamente por 

meio do sistema, proposta com a descrição detalhada do objeto ofertado, quantidade, preço e marca, 

conforme o caso, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

4.1.1.Deverá ser consignado na proposta declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

4.2. O fornecedor deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua proposta, já 

considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução 

do objeto. 

4.2.1.Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 

4.4. O fornecedor deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que não emprega menores de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer 

trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos. 

4.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC 

nº 123, de 2006. 
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5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada o período dos 03 (três) dias úteis, será verificada no sistema a conformidade da 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço 

em relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 

haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 

Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequados ao último lance. 

5.3.1. Além da documentação supracitada, poderá ser solicitado ao fornecedor com a melhor 

proposta, que encaminhe planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, com os 

valores adequados à proposta vencedora. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta que:  

5.5.1. Contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não 

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
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5.7.1. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço 

global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de 

aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado neste Aviso de Contratação Direta, conforme 

as especificidades do mercado correspondente; 

5.7.2. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

5.7.3. Será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta.   

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado 

o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 

6. DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs 

6.1. O fornecedor que deixar de assinalar o campo da “Declaração de ME/EPP” não terá direito a 

usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas. 

6.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do presente 

instrumento. 

6.3. Nos preâmbulos do presente instrumento contam todos os benefícios específicos que serão 

aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada seguirão regras 

específicas, conforme estabelecido nos itens subsequentes. 

6.4. Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para 

MEI/ME/EPP, com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma: 
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6.4.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 

serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

6.5. Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou 

regionalmente, até o limite estabelecido no preâmbulo deste instrumento do melhor preço válido, 

proceder-se-á da seguinte forma: 

6.5.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada 

por microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e houver proposta 

de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, que seja 

igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais bem classificada, será dada PRIORIDADE 

de contratação da  microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente ou 

regionalmente, com a declaração de vencedor do item. 

6.5.2. No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício 

será aplicado somente em âmbito local ou regional. 

6.6. A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de 

pequeno porte, por fornecedor que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias, 

configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de licitar 

e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e das 

demais cominações legais. 

 

7. DA HABILITAÇÃO 

7.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou 

a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

7.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)  

7.1.3. Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

7.2. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos 

itens “7.1.1”, “7.1.2” e “7.1.3” pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/);  

7.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

7.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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7.2.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

7.2.1.3. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

7.2.2. Constatada a existência de sanção, será reputado ao fornecedor inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

7.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste instrumento e já apresentados, o fornecedor será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo mínimo de 30 (trinta) minutos. 

7.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

7.4.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados 

para a Prefeitura Municipal, situada no endereço indicado no rodapé deste instrumento. 

7.5. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará 

dispensado:  

7.5.1. Da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e;  

7.5.2. Da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 

exercício. 

7.5.3. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte 

documentação: 

7.5.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

7.5.3.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

7.5.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

7.5.3.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

7.5.3.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei 

nº 5.764, de 1971; 

7.5.3.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

7.5.3.7. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

7.5.3.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 
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7.5.4. A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação 

dos seguintes documentos: 

7.5.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal 

do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda 

Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

7.5.4.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, através de Consulta Pública 

ao Cadastro Estadual do domicílio ou sede da empresa fornecedora, expedido pelo Sistema 

Integrado de Informações sobre Operações Interestaduais com Mercadorias e Serviços 

(Sintegra), comprovando possuir Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou 

Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de 

serviço. 

7.5.4.3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

7.5.4.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do 

fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos e 

Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela 

Secretaria da Fazenda Estadual; 

7.5.4.4.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados 

ao objeto a ser contratado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, 

na forma da lei. 

7.5.4.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do 

fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos e 

Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela 

Secretaria da Fazenda Municipal; 

7.5.4.5.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados 

ao objeto a ser contratado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, 

na forma da lei. 

7.5.4.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 

7.5.4.7. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do Trabalho 

(conforme Art. 3° da Lei Nº 12.440/2011); 

7.5.5. Caso o fornecedor detentor do menor preço seja MICROEMPRESA, EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE, ou sociedade COOPERATIVA enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, 

deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
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7.5.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante 

apresentação dos seguintes documentos: 

7.5.6.1. Certidão negativa de falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa 

jurídica ou de execução patrimonial, no domicílio, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data 

da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de validade constante da própria certidão; 

7.5.6.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o 

fornecedor deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi 

homologado judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, 

sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de 

habilitação. 

7.5.6.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 

e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 

a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

7.5.6.2.1. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência 

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial 

levantado, conforme o caso, devidamente registrado na forma da lei. 

7.5.6.2.2. Caso o fornecedor seja cooperativa, tais documentos deverão ser 

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei 

nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 

exigida pelo órgão fiscalizador. 

7.5.6.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB 

nº 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil Digital - ECD, 

para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço patrimonial e os termos de 

abertura e encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do 

parágrafo único do art. 2º da citada instrução quanto a assinatura digital nos referidos 

documentos, quanto a Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada pela 

infraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil. 

7.5.6.3. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral 

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado igual ou 

superior a 1 (um). 

7.5.6.4. Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em poder 

contratar com a Administração, solicitamos que a empesa apresente memória de cálculo, 

devidamente assinado por um Profissional da Contabilidade devidamente registrado no 

Conselho Regional de Contabilidade, aplicando fórmulas da seguinte forma: 

 

Índice de Liquidez Geral (≥ 1,00): 

𝐿𝐺 =  
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑅𝑒𝑎𝑙𝑖𝑧á𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝑁ã𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 
 

 

Índice de Liquidez Corrente (≥ 1,00): 

𝐿𝐶 =  
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
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Índice de Solvência Geral (≥ 1,00): 

𝑆𝐺 =  
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝑁ã𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
 

 

7.5.6.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, considerados 

os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do 

valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação da 

proposta através de índices oficiais. 

7.5.7. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por fornecedor qualificado como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. 

7.5.7.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 

quando requerida pelo fornecedor, mediante apresentação de justificativa. 

7.5.8. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a inabilitação do fornecedor, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento, sendo 

facultada a convocação dos fornecedores remanescentes, na ordem de classificação. 

7.5.8.1. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 

concedido o mesmo prazo para regularização. 

7.5.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos a sessão 

será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma  

7.5.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste instrumento. 

7.5.11. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 

outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, 

especialmente quanto ao capital social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o Aviso de 

Contratação Direta exigir, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que 

estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das 

sanções cabíveis. 

7.5.11.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) 

suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes. 

7.5.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Aviso de Contratação 

Direta, o fornecedor será declarado vencedor. 

 

8. DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Após adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, esta Prefeitura Municipal 

convocará o detentor do menor preço para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o  
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instrumento equivalente (Nota  de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço) que 

deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias úteis, prazo este que poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, quando solicitado pelo fornecedor vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra 

motivo justificado, aceito por esta Prefeitura Municipal. 

8.2. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante legal do 

fornecedor na sede da Prefeitura Municipal. 

8.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a 

assinatura, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço eletrônico de e-

mail, que deverá ser devolvida em original, com reconhecimento da firma do representante em 

cartório, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) para o endereço 

constante do rodapé do presente. 

8.2.2. Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por processo 

de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 

de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários. 

8.2.3. Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da postagem do 

Contrato. 

8.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

8.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

8.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 

a 139 da mesma Lei. 

8.4. A recusa injustificada da beneficiária da ata de registro de preços em assinar o Termo de 

Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de 

Fornecimento e Serviço), dentro do prazo estabelecido lhe sujeitará, além das demais penalidades 

previstas em lei, as do presente instrumento. 

8.5. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se o fornecedor vencedor mantém as 

condições de habilitação. 

 

9. DAS SANÇÕES 

9.1. As regras relativas a Sanções Administrativas são aquelas definidas no Termo de Referência, 

anexo ao presente instrumento. 

 

10. DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1. O procedimento será divulgado no Sistema Eletrônico descrito no preâmbulo do presente Aviso 

de Contratação Direta e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 

10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

10.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 
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10.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 

desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

10.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

10.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

10.2.4. As providências dos subitens acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 

competente da Administração na respectiva notificação. 

10.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 

10.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário. 

10.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentação relativa ao procedimento. 

10.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

10.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

10.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação. 

10.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

10.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

10.12. Os fornecedores ficam informados sobre os termos da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013 

(Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas 

pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5.º, inciso 

IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de conluio, ou de 

outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado 

diploma legal. 

 

11. ANEXOS 
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Anexo I Termo de Referência 

Anexo II Modelo de Proposta de Preços 

Anexo III Minuta do Termo de Contrato 

 

Dom Pedro – MA, 01 de outubro de 2026. 

 

________________________________________ 

Leticia Santos Teixeira 

Secretária Municipal de Assistência Social 

Portaria nº 11/2025 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

DISPENSA ELETRÔNICA – Art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021 

2026.0916.001/2026 – SEMAS 

 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para fornecimento de brinquedos e materiais recreativos destinados 

à distribuição como brindes no evento do Dia das Crianças de 2026, no âmbito do projeto “Criança 

80: Uma Viagem pelo Tempo”, de interesse da Secretaria Municipal de Assistência Social da 

Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, conforme condições, quantidades e exigências deste 

Termo de Referência. 

 

2. ESTIMATIVA DO PREÇO 

2.1. O valor total estimado da contratação é de R$ 43.990,49 (quarenta e três mil, novecentos 

e noventa reais e quarenta e nove centavos), conforme o mapa de apuração de 24 de setembro 

de 2026, que adota a média das três referências por item. A proposta deverá discriminar marca, 

quantidade, preço unitário e preço total de cada item e o valor global, em moeda nacional, 

incluindo tributos, frete, embalagens, montagem necessária e demais custos do fornecimento. 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
UND

. 
QTD. 

VALOR 
UNIT. 
(R$) 

VALOR TOTAL 
(R$) 

1 

Bicicleta infantil aro 20  
Quadro em aço carbono, garfo rígido, aros em 
alumínio, pneus 20", freios V-Brake, selim e 
guidão ajustáveis, pedais com refletores e 
acabamento resistente. 

UND 3 666,71 2000,13 

2 

Bicicleta juvenil aro 24  
Quadro em aço carbono ou alumínio, aros em 
alumínio, pneus 24", freios V-Brake ou 
equivalente, selim e guidão reguláveis e pedais. 

UND 3 725,12 2175,36 

3 

Bicicleta juvenil/adolescente aro 26  
Quadro em aço carbono ou alumínio, pneus 
tipo MTB, aros em alumínio, freios V-Brake ou 
equivalentes, selim e guidão reguláveis. 

UND 3 1120,97 3362,91 

4 
Bicicleta de equilíbrio infantil  
Duas rodas, sem pedais, estrutura resistente, 
selim regulável e pneus apropriados. 

UND 3 235,95 707,85 

5 

Patinete infantil de 3 rodas com LED  
Plataforma antiderrapante, guidão ajustável, 
rodas com iluminação LED, direção por 
inclinação e freio traseiro. 

UND 5 128,49 642,45 



 
 

Prefeitura Municipal de Dom Pedro – MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30 
Praça Teixeira de Freitas, nº 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil 
www.dompedro.ma.gov.br 

Página 16 de 42 

ITEM DESCRIÇÃO 
UND

. 
QTD. 

VALOR 
UNIT. 
(R$) 

VALOR TOTAL 
(R$) 

6 

Patinete juvenil de 2 rodas dobrável 
Estrutura metálica/alumínio, guidão regulável, 
plataforma antiderrapante, freio traseiro e 
sistema de dobragem. 

UND 5 178,48 892,40 

7 

Patins infantil/juvenil ajustável 
Tamanho regulável, estrutura resistente, 
rodas, rolamentos, bota acolchoada, 
fechamento seguro e freio. Tamanho: 33-37 

UND 4 387,33 1549,32 

8 

Skate infantil/juvenil  
Shape em madeira laminada ou equivalente, 
70–80 cm, rodas em PU/PVC, rolamentos 608 
ou equivalentes, trucks metálicos e superfície 
antiderrapante. 

UND 4 223,33 893,32 

9 
Bola de futebol infantil tamanho 3/4  
Revestimento sintético resistente, câmara 
interna e tamanho adequado à faixa etária. 

UND 10 56,25 562,50 

10 

Bola de futebol de campo tamanho 5  
Circunferência aproximada de 68–70 cm, 
material sintético, câmara de ar e construção 
resistente. 

UND 10 106,84 1068,40 

11 

Bola de futsal infantil/juvenil  
Tamanho e peso apropriados à faixa etária, 
revestimento sintético, câmara de ar e 
superfície adequada para quadra. 

UND 10 117,96 1179,60 

12 
Corda para pular infantil/juvenil  
Corda resistente, cabos anatômicos e 
comprimento apropriado. 

UND 15 28,55 428,25 

13 

Kit de cones e arcos para atividades esportivas 
Cones, arcos e marcadores para circuitos e 
atividades físicas. Contém: 10 cones 
demarcatórios e 20 argolas coloridas.  

UND 10 112,02 1120,20 

14 

Piscina de bolinhas infantil. 

Fabricada com material resistente e estrutura 
reforçada, é prática, fácil de montar e perfeita 
para transformar qualquer espaço em um 
ambiente de lazer. Formato: Circular 
(redonda) Montagem Facil Material resistente 
e durável. 

ACOMPANHA: 1 Piscina Infantil Circular + (100 
bolinhas). Dimensões: 60 cm x 42 cm 

UND 10 184,67 1846,70 

15 
Carro infantil de plástico  
Plástico injetado, atóxico e resistente, rodas 
largas e acabamento seguro. 

UND 15 62,43 936,45 
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ITEM DESCRIÇÃO 
UND

. 
QTD. 

VALOR 
UNIT. 
(R$) 

VALOR TOTAL 
(R$) 

16 

Carro de controle remoto  
Veículo em plástico resistente, controle sem fio, 
movimentos multidirecionais e alimentação 
por pilhas/bateria. 

UND 15 86,10 1291,50 

17 

Veículo off-road/escavadeira de controle 
remoto 
Estrutura resistente, controle remoto, 
movimentação multidirecional e funções de luz 
e/ou som. 

UND 20 153,67 3073,40 

18 
Moto trilha/cross infantil de brinquedo  
Polipropileno ou plástico equivalente, 
resistente e atóxico, rodas livres. 

UND 15 51,14 767,10 

19 
Quadriciclo infantil de brinquedo  
Estrutura em plástico resistente, rodas largas, 
assento e guidão, sem motor. 

UND 10 86,33 863,30 

20 

Boneca tipo fashion  
Aproximadamente 28–30 cm, corpo 
plástico/vinílico, cabelo sintético, roupas e 
acessórios removíveis. 

UND 20 55,86 1117,20 

21 

Boneca bebê realista 
Aproximadamente 30–40 cm, corpo em vinil ou 
material similar, roupas e acessórios 
removíveis. 

UND 15 203,33 3049,95 

22 

Boneca tipo bebê reborn infantil  
Aspecto realista, corpo em vinil ou material 
similar, aproximadamente 30–45 cm, roupas e 
acessórios. 

UND 15 163,92 2458,80 

23 
Boneco temático de aventura 
Aproximadamente 25–35 cm, plástico 
resistente, articulações móveis e acessórios. 

UND 15 95,96 1439,40 

24 
Kit de blocos de montar  
Peças plásticas resistentes e atóxicas, cores e 
formatos variados, mínimo de 100 peças. 

UND 15 107,90 1618,50 

25 
Jogo de tabuleiro infantil/juvenil 
Tabuleiro, peças e acessórios resistentes, 
regras em português e embalagem individual. 

UND 10 94,79 947,90 

26 
Jogo de memória  
12 pares com 24 peças de madeira certificada 
com ilustrações. 

UND 10 79,33 793,30 

27 
Quebra-cabeça infantil/juvenil 
Mínimo de 100 peças, material resistente, 
imagens coloridas e indicação de faixa etária. 

UND 20 60,34 1206,80 

28 
Kit 5 Caixas Massinha De Modelar Infantil 12 
Cores. 

UND 15 57,18 857,70 
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ITEM DESCRIÇÃO 
UND

. 
QTD. 

VALOR 
UNIT. 
(R$) 

VALOR TOTAL 
(R$) 

29 

Kit de arte e desenho.  

Composto por: 01 Maleta temática Dinossauro 
150 peças para pintura, desenho e atividades 
artísticas. 

UND 10 54,37 543,70 

30 

Kit de pintura infantil. 

Composto por: 1 Caixa Lápis de Cor 24 Cores 
LeoLeo Linha Eco – Cores vivas, madeira 
ecológica e ótima durabilidade • 1 Bloco Risque 
Rabisque A4 – Ideal para desenhar, pintar ou 
fazer rascunhos • 1 Canetinha Jumbo 12 cores 
BRW – Tinta lavável, ponta resistente e ideal 
para mãos pequenas • 1 Tinta Guache Master 6 
Cores – Acabamento fosco e cores intensas, 
solúvel em água • 1 Pincel Yins nº 8 – Leve e 
com cerdas macias, ideal para pintura com 
guache 

UND 10 56,48 564,80 

31 

Kit 10 placas de tatame EVA 50x50cm 10mm 
Colorido Infantil: Placas encaixáveis em EVA, 
superfície antiderrapante, espessura mínima 
de 10 mm. 

UND 10 184,13 1841,30 

32 

Barraca/toca infantil. 

Estrutura desmontável, tecido resistente, 
entrada frontal e ventilação. Dimensões: 72 x 
72 x 100 cm 

UND 10 219,00 2190,00 

VALOR GLOBAL ESTIMADO 43.990,49 

 

2.2. O fornecimento será integral, mediante ordem de fornecimento da Secretaria Municipal de 

Assistência Social, limitado aos quantitativos da tabela. A presente contratação abrange 

exclusivamente os bens relacionados; a organização do evento, alimentação, bebidas, som e 

premiações em dinheiro mencionados no projeto não integram este objeto. 

2.3. A vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, nos 

termos do art. 105 da Lei nº 14.133/2021, observada a disponibilidade de créditos orçamentários. 

O prazo de vigência não altera o prazo de entrega até 08 de outubro de 2026. Trata-se de 

fornecimento por escopo, sem renovação automática para novas aquisições. 

2.4. O instrumento contratual detalhará as regras de vigência. Eventual incidência do art. 111 

da Lei nº 14.133/2021 não afasta a apuração de responsabilidade por atraso nem autoriza a 

descaracterização da finalidade vinculada ao evento de 09 de outubro de 2026. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Os bens são classificados como comuns, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei nº 

14.133/2021, pois seus padrões de desempenho e qualidade podem ser definidos por 
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especificações usuais de mercado. A demanda é pontual e vinculada ao evento do Dia das Crianças 

de 2026. 

3.2. O planejamento deste Termo de Referência tem como documentos de suporte o Documento 

de Formalização da Demanda, o projeto social “Criança 80: Uma Viagem pelo Tempo” e o mapa de 

apuração de preços. Não foi apresentado Estudo Técnico Preliminar para esta elaboração. A 

decisão sobre sua dispensa deverá ser formalmente motivada no processo, com indicação da 

norma municipal aplicável, antes da autorização da contratação. 

3.3. Conforme o DFD, a contratação encontra-se alinhada ao Plano de Contratações Anual do 

Município de Dom Pedro/MA para o exercício de 2026. A identificação do registro correspondente 

e a comprovação da disponibilidade orçamentária deverão integrar o processo. 

 

4. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1. A aquisição atende à necessidade registrada pela Secretaria Municipal de Assistência Social de 

proporcionar lazer, recreação, cultura e convivência às crianças do Município de Dom Pedro/MA, 

especialmente àquelas vinculadas aos serviços e programas socioassistenciais. 

4.2. O projeto “Criança 80: Uma Viagem pelo Tempo”, previsto para 09 de outubro de 2026, propõe 

brincadeiras tradicionais e coletivas, músicas e elementos culturais dos anos 1980 adaptados ao 

universo infantil, com ações de socialização e fortalecimento de vínculos familiares e 

comunitários. 

4.3. Os brinquedos e materiais recreativos serão destinados à distribuição e aos sorteios previstos 

no projeto. Sua aquisição contribui para estimular a participação, a criatividade e a expressão 

infantil, proporcionando acesso a atividades lúdicas e experiências de convivência. 

4.4. A ação está integrada aos equipamentos e serviços socioassistenciais, incluindo CRAS e 

Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, conforme descrito no projeto, e valoriza o 

direito ao lazer e à participação das crianças. 

4.5. Os quantitativos foram definidos pela unidade requisitante no DFD, compreendendo 32 itens. 

A distribuição deverá observar a faixa etária indicada pelo fabricante, as advertências de 

segurança e a adequação de cada produto à criança beneficiária, sob responsabilidade da 

Secretaria. 

4.6. A contratação visa assegurar a disponibilidade dos bens antes do evento, com qualidade, 

segurança e controle de recebimento, observando planejamento, eficiência, economicidade e 

adequada aplicação dos recursos públicos. 

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 

5.1. A solução consiste no fornecimento integral dos brinquedos e materiais recreativos descritos 

na tabela do item 2.1, com transporte, embalagens, montagem quando necessária, entrega e 

substituição dos produtos que apresentem desconformidade. 

5.2. O ciclo de vida dos bens compreenderá as seguintes etapas: 
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5.2.1. Aquisição e recebimento: seleção do fornecedor, conferência de quantidade, integridade, 

especificações, identificação de fabricante e requisitos de segurança aplicáveis. 

5.2.2. Distribuição e uso: armazenamento protegido até o evento e entrega aos beneficiários com 

instruções, advertências e faixa etária do fabricante. Bicicletas e demais equipamentos deverão 

ser fornecidos em condições de uso, com montagem e regulagem quando necessárias. 

5.2.3. Pós-uso: conservação conforme orientações do fabricante, tratamento de defeitos cobertos 

pela garantia e destinação adequada das embalagens, pilhas, baterias e bens sem condições de uso, 

conforme a legislação aplicável. 

5.3. Os produtos deverão atender aos seguintes critérios: 

5.3.1. Ser novos, sem uso, íntegros e livres de defeitos de fabricação; 

5.3.2. Apresentar indicação de faixa etária, instruções e advertências em português quando 

aplicáveis, sem preferência por marca, personagem licenciado ou gênero; 

5.3.3. Atender às exigências de segurança aplicáveis, com materiais atóxicos e acabamento sem 

arestas perigosas. Os brinquedos sujeitos à regulamentação do Inmetro deverão possuir 

certificação, registro e Selo de Identificação da Conformidade, conforme a Portaria Inmetro nº 

302/2021 e suas alterações ou norma substitutiva; 

5.3.4. Possuir resistência compatível com sua finalidade e indicação de capacidade de carga, 

quando aplicável; 

5.3.5. Ser entregues conforme as especificações e quantidades do DFD atualizado e desta tabela, 

respeitado o prazo de entrega; 

5.4. Cada unidade dos itens descritos como kits corresponde a um conjunto completo dos 

componentes expressamente relacionados no DFD. A proposta deverá informar sua composição, 

quantidades internas, dimensões e características, para verificação da conformidade, sem 

alteração dos quantitativos de conjuntos contratados. 

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Sustentabilidade: reduzir embalagens desnecessárias, utilizar materiais recicláveis quando 

compatíveis com a proteção dos bens e fornecer materiais seguros e atóxicos. No jogo de memória, 

a madeira deverá ter origem certificada, comprovada por documentação rastreável ou certificação 

pertinente, admitidas certificações equivalentes. A destinação de embalagens, pilhas e baterias 

observará a legislação aplicável.https://www.gov.br/agu/pt-br 

6.2.  Subcontratação: Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

6.3. Garantia da contratação: Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.4. Indicação de marcas e modelos: o fornecedor deverá indicar a marca e, quando existente, o 

modelo de cada produto em sua proposta. Não se exige marca específica. 

6.5. Exigência de amostra: Não será necessária a apresentação de amostra. 

6.6. Após a publicação da homologação do resultado, a licitante vencedora será convocada para 

retirar a Nota de Empenho e/ou assinar o Contrato ou instrumento equivalente, observado o prazo 

máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data de recebimento da Notificação. 

https://www.gov.br/agu/pt-br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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6.7. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 

pela licitante, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 

administração. 

6.8. Após a formalização da contratação, a contratada deverá realizar o fornecimento nas 

condições estabelecidas na seção 7. 

 

7. EXECUÇÃO DO FORNECIMENTO 

7.1. A execução do fornecimento será realizada mediante aquisição, entrega e recebimento dos 

brindes destinados ao evento comemorativo do Dia das Crianças, promovido pela Secretaria 

Municipal de Assistência Social da Prefeitura de Dom Pedro/MA. 

7.2. O processo de execução observará as seguintes etapas: 

7.2.1. Os produtos deverão ser entregues em até 2 (dois) dias corridos, contados do recebimento 

da ordem de fornecimento pela contratada, observado, em qualquer caso, o prazo limite de 08 de 

outubro de 2026. A Administração deverá emitir a ordem em tempo hábil e assegurar a eficácia 

do instrumento contratual antes do início da execução. 

7.2.2. A entrega será integral, em remessa única, na Secretaria Municipal de Assistência Social, Rua 

Duque de Caxias, Centro, Dom Pedro/MA, CEP 65.765-000, em horário previamente agendado. 

Eventual local diverso dentro do Município deverá ser comunicado na ordem de fornecimento. 

7.2.3. Todos os itens deverão estar devidamente embalados, protegidos e identificados, de forma 

a garantir sua integridade até a utilização. 

7.3. Condições de Aceitação:  

7.3.1. Os brindes deverão estar em perfeito estado de conservação, novos, sem uso anterior e 

dentro das especificações mínimas descritas neste Termo de Referência; 

7.3.2. A conferência será realizada por servidor designado, que verificará quantidade, qualidade e 

conformidade dos produtos entregues; 

7.3.3. Os produtos desconformes serão recusados e substituídos em até 2 (dois) dias corridos da 

notificação, sem ônus adicional, observado o limite de 08 de outubro de 2026 para a 

disponibilização dos bens conformes destinados ao evento. 

7.4. Garantia de Qualidade: 

7.4.1. Os brindes deverão ser produzidos em materiais atóxicos, seguros e adequados para uso 

infantil; 

7.4.2. A contratada responderá por vícios de qualidade e defeitos de fabricação, observada a 

garantia legal e a garantia do fabricante quando mais favorável. Deverá fornecer os documentos 

de garantia e os canais de atendimento existentes, sem exigência de assistência técnica local 

exclusiva. 

7.5. Responsabilidade do Fornecedor: 

7.5.1. Cumprir integralmente os prazos de entrega; 

7.5.2.  Fornecer produtos em conformidade com as especificações técnicas; 

7.5.3. Substituir, no prazo estipulado, qualquer item recusado pela Administração. 

7.6. Fiscalização e Acompanhamento 
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7.6.1. A Secretaria Municipal de Assistência Social designará servidor responsável para o 

acompanhamento, conferência e atesto do recebimento; 

7.6.2. A Administração poderá aplicar sanções previstas na legislação vigente em caso de 

descumprimento contratual. 

 

8. GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

8.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

8.3. O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

8.4. A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou instrumento 

equivalente. 

8.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

8.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CONTRATANTE poderá convocar 

o representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

8.7. O gestor do contrato, designado pela Administração, coordenará o acompanhamento e a 

fiscalização, mantendo registros da ordem de fornecimento, recebimentos, ocorrências, alterações 

e providências adotadas para atendimento da finalidade da contratação. 

8.8. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

8.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

8.10. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

8.11. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. 
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8.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

8.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

8.14. O fiscal do contrato e seu substituto serão formalmente designados pela Administração, 

observados o art. 117 da Lei nº 14.133/2021 e a regulamentação municipal aplicável. 

8.15. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 

8.16. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 

das faltas ou dos defeitos observados. 

8.17. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

8.18. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

8.19. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

8.20. O fiscal comunicará ao gestor, em tempo hábil, o término da vigência e a existência de 

obrigações pendentes, para providências de encerramento ou regularização cabíveis, sem 

renovação automática do fornecimento. 

8.21. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento 

e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário. 

8.22. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

8.23. O gestor do contrato e os fiscais do contrato, serão auxiliados pelos órgãos de 

assessoramento jurídico e de controle interno vinculados ao órgão ou à entidade promotora da 

contratação, os quais deverão dirimir dúvidas e subsidiá-los com informações para prevenir riscos 

na execução do contrato. 

8.24. As decisões sobre as solicitações e as reclamações relacionadas à execução dos contratos e 

os indeferimentos aos requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 

ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato serão efetuados no prazo de um mês, 

contado da data do protocolo do requerimento, exceto se houver disposição legal ou cláusula 

contratual que estabeleça prazo específico. 
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9. PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será efetuado pelos produtos efetivamente recebidos e aceitos, após a liquidação 

da despesa, em até 30 (trinta) dias corridos contados do recebimento da nota fiscal regular, 

acompanhada dos documentos necessários e do atesto, observada a ordem cronológica legal. 

9.2. A nota fiscal deverá discriminar os produtos fornecidos, quantidades, preços unitários e totais, 

identificação da contratação e dados necessários à liquidação. 

9.3. Os fornecimentos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta 

apresentada. 

9.4. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando desconformes, devendo ser 

substituídos no prazo e nas condições do item 7.3.3, às expensas da contratada, sem prejuízo das 

sanções cabíveis. 

9.5. O recebimento definitivo ocorrerá em até 48 (quarenta e oito) horas após a entrega e o 

recebimento da nota fiscal ou documento equivalente, mediante verificação de quantidade, 

qualidade e conformidade e emissão de termo detalhado pelo servidor designado. 

9.6. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo 

será de até 48 (quarenta e oito) horas. 

9.7. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

9.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 

de liquidação e pagamento. 

9.9. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

9.10. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da contratada por 

vícios, defeitos e segurança dos bens, nem por sua perfeita execução contratual. 

9.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

9.12. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.13. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

9.14. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao contratante. 

9.15. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.16. A Administração deverá realizar consulta a sítios eletrônicos oficiais para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais 

como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas. 

9.17. Constatando-se, junto aos sistemas de cadastros oficiais, a situação de irregularidade do 

contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

9.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

9.19. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa. 

9.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos 

cadastros de fornecedores do município. 

9.21. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira devida 

pelo CONTRATANTE, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

 

I = (TX/100), assim apurado: I = (6/100)   I = 0,00016438 
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365                                        365 

 

Em que: 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento 

e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

9.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

9.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

9.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

9.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

9.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006 e suas alterações, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

9.27. Os preços serão fixos durante o período de um ano contado da data do orçamento estimado, 24 

de setembro de 2026. Após esse interregno, eventual reajuste de obrigações remanescentes observará 

a variação do IPCA/IBGE, sem incidência sobre bens já entregues ou atraso imputável à contratada. 

Mantém-se o direito ao reequilíbrio econômico-financeiro nas hipóteses legais. 

 

10. SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

10.1. O fornecedor será selecionado por contratação direta, por dispensa de licitação em razão do 

valor, sob a forma eletrônica, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, com 

critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL. O enquadramento dependerá da instrução 

do processo, da verificação dos somatórios do § 1º do art. 75, da ausência de fracionamento 

indevido e dos demais requisitos legais. 

10.2. A contratação global foi definida pela unidade requisitante. Antes da publicação, o processo 

deverá conter justificativa técnica e econômica da opção pelo não parcelamento, com demonstração 

da vantagem para a Administração e da preservação da competição, conforme o art. 40 da Lei nº 

14.133/2021. A proposta vencedora deverá atender a todos os itens e aos valores unitários estimados, 

admitida negociação para adequação, sem compensação por sobrepreço em itens individuais. 
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11. CONDIÇÕES PARA FORNECIMENTO DOS PRODUTOS 

11.1. Os produtos estarão sujeitos à aceitação pela Secretaria do Município, a qual caberá o 

direito de recusar, caso o(s) material (ais) não esteja (am) de acordo com o especificado; 

11.2. O embargo do recebimento definitivo do objeto não implicará dilação do prazo de entrega 

nem servirá de base para justificar qualquer atraso; 

11.3. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pela qualidade dos produtos 

fornecidos;  

11.4. O objeto será solicitado por ordem de fornecimento única, contemplando os quantitativos 

contratados e os seguintes dados: 

a) Secretaria Municipal solicitante; 

b) Informação da quantidade dos produtos; 

c) Informação do valor referente a cada produto; 

d) Informação da data e local da entrega dos produtos; 

e) Assinatura do funcionário da empresa; 

f) Assinatura e carimbo do fiscal do Contrato.  

 
11.5. A convocação para formalização da contratação observará os itens 6.6 e 6.7. O recebimento 

da ordem de fornecimento deverá ser comprovado, iniciando o prazo de entrega definido no item 

7.2.1. 

11.6. Os produtos deverão ser entregues em embalagens adequadas e identificadas, com marca, 

fabricante, procedência, instruções e advertências aplicáveis, sem exigência de rotulagem 

incompatível com sua natureza. 

11.4. A entrega dos produtos será efetuada em dia e horário de expediente da Secretaria 

solicitante, no setor e local a serem indicados oportunamente. 

11.5. Executada a Ordem de Fornecimento, o seu objeto será recebido:  

a) Provisoriamente, no ato da entrega, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização, 

para posterior verificação da conformidade; 

b) Definitivamente, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, conforme os itens 9.5 a 9.9, 

mediante termo detalhado. 

11.6. Será rejeitado, no todo ou em parte o(s) produto (s) fornecido em desacordo com as 

condições estabelecidas na Ordem de Fornecimento, ficando o Contratado sujeito à substituição, 

por sua conta, do objeto rejeitado. 

11.7. O aceite/aprovação não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de 

quantidade ou qualidade dos produtos ou disparidades com as especificações estabelecidas, 

verificadas, posteriormente, garantindo-se à CONTRATANTE as faculdades previstas no art.18 da 

Lei nº 8. 078/90 – Código de Defesa do Consumidor; 

11.8. Caso a substituição do produto recusado não ocorra no prazo determinado estará o 

Contratado incorrendo em atraso na entrega e sujeito à aplicação das sanções previstas na 

legislação. 

 

12. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
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11.9. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão 

exigidos conforme sua natureza jurídica: 

11.9.1. Habilitação jurídica: 

a) Sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis 

da sede, acompanhada de documento de identificação dos administradores; 

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

11.9.2. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas da sede, acompanhada de prova de seus administradores. Os atos constitutivos 
deverão estar acompanhados das alterações pertinentes ou da consolidação vigente. As 
exigências serão aplicadas conforme a natureza jurídica do interessado. 
11.9.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943; 

f) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal/Distrital 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual;  

g) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal/Distrital do domicílio 

ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

h) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou 

Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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i)  O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

12.3. Qualificação econômico-financeira: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, 

conforme entendimento da Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II; 

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

b.1) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um). 

c) As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 

de abertura. 

d) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

e) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 

pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao 

SPED. 

f) Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 5% do valor total 

estimado da contratação. 

g) As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 

de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

h) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor. 

 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas correrão à conta dos recursos do orçamento municipal vinculados à Secretaria 

Municipal de Assistência Social. A dotação orçamentária e a fonte de recursos serão inseridas pela 

unidade competente antes da autorização da contratação, com comprovação da disponibilidade 

orçamentária. 

Dotação orçamentária: ______________________________ 

Fonte de recursos: _________________________________ 

 

14. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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14.1. A contratação será regida pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, pela Lei Complementar 

nº 123/2006 e suas alterações, pela regulamentação municipal aplicável e pelas normas de 

segurança e conformidade pertinentes aos produtos. Normas federais infralegais serão aplicadas 

quando houver hipótese legal de incidência ou adoção municipal expressa. 

 

Dom Pedro/MA, 25 de setembro de 2026. 
 
 

___________________________________ 
Talma Cristina da Silva e Silva 

Assessora Administrativa  
Matrícula nº 4142-4 

 
Responsável pela Elaboração do Termo de Referência 

 

Aprovo o Termo de Referência 

 

_______________________________________ 
Leticia Santos Teixeira 

Secretária Municipal de Assistência Social 
Portaria nº 11/2025 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

DISPENSA SEM DISPUTA Nº 08/2026 

 

Prezados Senhores, 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa ao Processo de 

Contratação Direta em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que 

venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das 

condições em que se desenvolvem os trabalhos, e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de 

qualificação definidos no Aviso de Contratação Direta. 

 

1. PROPOSTA DE PREÇOS: 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. V. UNITÁRIO V. TOTAL 

      

VALOR GLOBAL R$ ____ (POR EXTENSO) 

2. PROPONENTE: 

RAZÃO SOCIAL: ... 

CNPJ: ... 

ENDEREÇO: ... 

TELEFONE: ... 

E-MAIL: ... 

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO 

NOME: ... 

CPF: ... 
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RG: ... 

NACIONALIDADE: ... 

ESTADO CIVIL: ... 

PROFISSÃO: ... 

ENDEREÇO COMPLETO: ... 

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ... 

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ... 

Declaramos, sob as penas da Lei, que: 

- Nos preços cotados já estão incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais, 

trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto deste Processo 

de Contratação Direta. 

- Não possui no seu quadro de pessoal, menor de 18 (dezoito) anos em exercício de atividade 

noturna, perigosa ou insalubre, bem como não utiliza para qualquer trabalho ou atividade, 

menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 

em conformidade com o inciso XXXIII do art. 7º, da Constituição Federal e com a Lei Nº 9.854/99 

 

Local e data 

Nome e assinatura do representante legal da empresa 

(Nº da identidade do declarante) 
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ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 

 
 

MINUTA DE CONTRATO Nº xxxxxxxxxx 
COMPRAS - CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

 

 

PROCESSO DE ORIGEM 
DISPENSA SEM DISPUTA nº XX/2026 
Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: XXXXXXX2026 

  

 

OBJETO CONTRATUAL 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

  

 

VALOR CONTRATUAL 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

  

 

VIGÊNCIAS CONTRATUAL 
INICIAL: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
FINAL: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

  

 

DADOS DO CONTRATANTE 
Secretaria Municipal de XXXXXXXXXX, CNPJ nº XXXXXXXXXX 
Praça Teixeira de Freitas, 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão. 
XXXXXXXXXX, CPF nº XXXXXXXXXXX 

  

 

DADOS DO CONTRATADO 
,CNPJ nº   
, , , ,  
, ,  
, CPF nº  

  

 

FISCAL DO CONTRATO 
Secretaria Municipal de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

  

PREÂMBULO 

Aos xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, a Prefeitura Municipal de Dom Pedro – MA, através da Secretaria Municipal de 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, na presença de testemunhas abaixo 
nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo Administrativo em 
epígrafe, mediante as cláusulas e condições seguintes:  
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
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1.1 – O presente instrumento tem por objeto xxxxxxxxxxxxxxxxxx de acordo com as especificações e 
condições definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela 
CONTRATADA. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 

2.1 – O valor estimado do presente Contrato é de R$ xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx em conformidade com a proposta 
apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 
 
2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação 
2.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação; 
2.3.2 - A autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes; 
2.3.3 - A Proposta do Contratado; 
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

  
CLÁUSULA TERCEIRA – FUNDAMENTO LEGAL 

3.1 – A presente contratação está fundamentada no art. 75, inciso II da Lei Federal nº. 14.133 de 01 de abril de 
2021, que possibilita a contratação por meio de Dispensa de Licitação em razão de valor para contratação de 
bens e serviços. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1 – A vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato, nos termos 
do Art. 105 da Lei 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO E REGIME DE EXECUÇÃO 

5.1 – O regime de execução do objeto a ser executado pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados 
e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência. 
5.2 – O local e prazo de execução do objeto será aquele definido na “Ordem de Fornecimento/Serviço”, 
conforme prazos mínimos estabelecidos no Termo de Referência. 
5.3 – A forma de execução do objeto respeitará os critérios estabelecidos no Termo de Referência, devendo a 
CONTRATADA observar todas as cláusulas ali estabelecidas e que integram o presente Termo de Contrato. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DO RECEBIMENTO 

6.1 – O recebimento objeto será feito nos termos do Art. 140 da Lei 14.144/21, sendo o objeto executado 
diferente das especificações ou apresentarem defeitos, serão considerados não entregues. 
6.2 – A CONTRATANTE poderá rejeitar, no todo ou em parte, o objeto em desacordo com as especificações e 
condições deste Termo de Referência e do Contrato. 
6.3 – Caso o objeto seja executado com avarias ou em desacordo com as especificações técnicas ou problema 
de qualidade, a CONTRATADA deverá repô-lo devidamente corrigido em até 24 (vinte e quatro) horas, após 
notificação do CONTRATANTE durante a vigência do contrato, a partir daí sujeitando-se às penalidades cabíveis. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

7.1 – A fiscalização e acompanhamento da execução do objeto, na forma integral, será feita pelo fiscal do 
contrato ou outros representantes, especialmente designados, que anotará em registro próprio todas as 
ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
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7.2 – As decisões e providências que ultrapassem a competência do servidor ou comissão de recebimento 
deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes à 
Administração. 
7.3 – A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos 
danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer 
de seus empregados ou prepostos. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1 – O pagamento à CONTRATADA será efetuada pela Prefeitura Municipal em até 30 (trinta) dias, mediante a 
apresentação de nota fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, bem como as certidões de 
regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), 
Município e será feito na modalidade de transferência online exclusivamente em conta bancária da 
CONTRATADA. 
8.2 – O pagamento deverá ser efetuado após a execução do objeto, não devendo estar vinculado a liquidação 
total do empenho. 
8.3 – A CONTRATANTE não incidirá em mora quanto ao atraso do pagamento em face do não cumprimento pela 
Contratada das obrigações acima descritas ou de qualquer outra causa que esta deu causa. 
8.4 – Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão CONTRATANTE atestar a 
execução do objeto do contrato. 
8.5 – A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
8.6 – Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar a empresa para que emita a 
nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
8.7 – O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
 a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.8 – Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônus para o CONTRATANTE. 
 

CLÁUSULA NONA – DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

9.1 – As regras acerca do cronograma de desembolso são as estabelecidas no Termo de Referência.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTAMENTO 

10.1 – Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
10.2 – Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
10.3 – Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
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10.4 – No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
10.5 – Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
10.6 – Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 
10.7 – Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
10.8 – O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

11.1 – Os CONTRATANTES têm direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contratado, procedendo-se à 
revisão do mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com consequências 
incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas. 
11.2 – A CONTRATADA deverá formular à Administração requerimento para revisão do contrato, comprovando 
a ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa entre a data da formulação da 
proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão financeira sobre o valor pactuado. 
11.3 – A planilha de custos referida no parágrafo primeiro deverá vir acompanhada de documentos 
comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, de transporte de mercadorias, lista de preços de 
fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1 – As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Dom Pedro deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 

12.2 – A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1 –  A CONTRATADA deverá cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, do Termo de Referência 
e da proposta aceita, assumindo os riscos e as despesas decorrentes da adequada execução do objeto, 
especialmente: 
 
14.1.1 – Fornecer os brinquedos e materiais recreativos nas quantidades, especificações e condições 
estabelecidas no Termo de Referência, novos, sem uso anterior, íntegros e livres de defeitos de fabricação. 
 
14.1.2 – Realizar a entrega integral, em remessa única, em até 2 (dois) dias corridos contados do recebimento 
da ordem de fornecimento, observado, em qualquer caso, o prazo limite de 08 de outubro de 2026. 
 
14.1.3 – Entregar os produtos na Secretaria Municipal de Assistência Social, situada na Rua Duque de Caxias, 
Centro, Dom Pedro/MA, CEP 65.765-000, em horário previamente agendado, ou em outro local dentro do 
Município indicado na ordem de fornecimento. 
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14.1.4 – Fornecer os produtos devidamente embalados, protegidos e identificados, garantindo sua integridade 
durante o transporte, a descarga e o armazenamento, com indicação de marca, fabricante, procedência, faixa 
etária, instruções e advertências em português, quando aplicáveis. 
 
14.1.5 – Garantir que os materiais sejam atóxicos, seguros e resistentes, com acabamento sem arestas perigosas 
e capacidade de carga compatível com sua finalidade, quando aplicável, atendendo às exigências de segurança 
previstas no Termo de Referência. 
 
14.1.6 – Fornecer os brinquedos sujeitos à regulamentação do Inmetro com certificação, registro e Selo de 
Identificação da Conformidade exigíveis, apresentando a documentação comprobatória pertinente quando 
solicitada pela fiscalização. 
 
14.1.7 – Entregar cada kit completo, com todos os componentes, quantidades internas, dimensões e 
características previstos no Termo de Referência e na proposta aceita, sem redução ou substituição não 
autorizada de seus componentes. 
 
14.1.8 – Entregar as bicicletas e os demais equipamentos em condições de uso, realizando a montagem e a 
regulagem quando necessárias, sem custos adicionais para a CONTRATANTE. 
 
14.1.9 – Substituir, às suas expensas, os produtos recusados por desconformidade, avaria, defeito ou divergência 
de quantidade ou especificação, em até 2 (dois) dias corridos contados da notificação, observado o limite de 08 
de outubro de 2026 para a disponibilização dos bens conformes destinados ao evento. 
 
14.1.10 – Responder pelos vícios de qualidade e defeitos de fabricação, observadas a garantia legal e a garantia 
do fabricante quando mais favorável, fornecendo os documentos de garantia e os canais de atendimento 
existentes. 
 
14.1.11 – Arcar com todas as despesas necessárias ao fornecimento, inclusive embalagens, transporte, frete, 
carga, descarga, montagem, regulagem, substituições, tributos e demais encargos incidentes, sem ônus 
adicional para a CONTRATANTE. 
 
14.1.12 – Observar os critérios de sustentabilidade previstos no Termo de Referência, reduzindo embalagens 
desnecessárias e utilizando materiais recicláveis quando compatíveis com a proteção dos bens, bem como 
comprovar a origem certificada da madeira utilizada no jogo de memória, mediante documentação rastreável 
ou certificação pertinente, admitidas certificações equivalentes. 
 
14.1.13 – Manter representante e canais de comunicação atualizados para atendimento à Administração, 
prestar os esclarecimentos solicitados e cumprir as determinações regulares do gestor e do fiscal do contrato. 
 
14.1.14 – Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer ocorrência que possa comprometer a 
quantidade, a qualidade ou o prazo do fornecimento, apresentando justificativa e as providências necessárias à 
regularização, sem que a comunicação implique prorrogação automática dos prazos. 
 
14.1.15 – Apresentar nota fiscal discriminando os produtos fornecidos, as quantidades, os preços unitários e 
totais e a identificação da contratação, acompanhada dos documentos necessários à liquidação e ao pagamento, 
conforme o Termo de Referência. 
 
14.1.16 – Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
contratação. 
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14.1.17 – Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, tributários e comerciais 
decorrentes da execução do objeto, bem como pelos danos causados à Administração ou a terceiros em razão 
dessa execução, não sendo essa responsabilidade afastada ou reduzida pela fiscalização ou pelo recebimento 
dos produtos. 
 
14.1.18 – Não subcontratar o objeto contratual, conforme a vedação estabelecida no Termo de Referência. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.1 – A CONTRATADA deverá cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, do Termo de Referência 
e da proposta aceita, assumindo os riscos e as despesas decorrentes da adequada execução do objeto, 
especialmente: 
14.1.1 – Fornecer os brinquedos e materiais recreativos nas quantidades, especificações e condições 
estabelecidas no Termo de Referência, novos, sem uso anterior, íntegros e livres de defeitos de fabricação. 
14.1.2 – Realizar a entrega integral, em remessa única, em até 2 (dois) dias corridos contados do recebimento 
da ordem de fornecimento, observado, em qualquer caso, o prazo limite de 08 de outubro de 2026. 
14.1.3 – Entregar os produtos na Secretaria Municipal de Assistência Social, situada na Rua Duque de Caxias, 
Centro, Dom Pedro/MA, CEP 65.765-000, em horário previamente agendado, ou em outro local dentro do 
Município indicado na ordem de fornecimento. 
14.1.4 – Fornecer os produtos devidamente embalados, protegidos e identificados, garantindo sua integridade 
durante o transporte, a descarga e o armazenamento, com indicação de marca, fabricante, procedência, faixa 
etária, instruções e advertências em português, quando aplicáveis. 
14.1.5 – Garantir que os materiais sejam atóxicos, seguros e resistentes, com acabamento sem arestas perigosas 
e capacidade de carga compatível com sua finalidade, quando aplicável, atendendo às exigências de segurança 
previstas no Termo de Referência. 
14.1.6 – Fornecer os brinquedos sujeitos à regulamentação do Inmetro com certificação, registro e Selo de 
Identificação da Conformidade exigíveis, apresentando a documentação comprobatória pertinente quando 
solicitada pela fiscalização. 
14.1.7 – Entregar cada kit completo, com todos os componentes, quantidades internas, dimensões e 
características previstos no Termo de Referência e na proposta aceita, sem redução ou substituição não 
autorizada de seus componentes. 
14.1.8 – Entregar as bicicletas e os demais equipamentos em condições de uso, realizando a montagem e a 
regulagem quando necessárias, sem custos adicionais para a CONTRATANTE. 
14.1.9 – Substituir, às suas expensas, os produtos recusados por desconformidade, avaria, defeito ou divergência 
de quantidade ou especificação, em até 2 (dois) dias corridos contados da notificação, observado o limite de 08 
de outubro de 2026 para a disponibilização dos bens conformes destinados ao evento. 
14.1.10 – Responder pelos vícios de qualidade e defeitos de fabricação, observadas a garantia legal e a garantia 
do fabricante quando mais favorável, fornecendo os documentos de garantia e os canais de atendimento 
existentes. 
14.1.11 – Arcar com todas as despesas necessárias ao fornecimento, inclusive embalagens, transporte, frete, 
carga, descarga, montagem, regulagem, substituições, tributos e demais encargos incidentes, sem ônus 
adicional para a CONTRATANTE. 
14.1.12 – Observar os critérios de sustentabilidade previstos no Termo de Referência, reduzindo embalagens 
desnecessárias e utilizando materiais recicláveis quando compatíveis com a proteção dos bens, bem como 
comprovar a origem certificada da madeira utilizada no jogo de memória, mediante documentação rastreável 
ou certificação pertinente, admitidas certificações equivalentes. 
14.1.13 – Manter representante e canais de comunicação atualizados para atendimento à Administração, 
prestar os esclarecimentos solicitados e cumprir as determinações regulares do gestor e do fiscal do contrato. 
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14.1.14 – Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer ocorrência que possa comprometer a 
quantidade, a qualidade ou o prazo do fornecimento, apresentando justificativa e as providências necessárias à 
regularização, sem que a comunicação implique prorrogação automática dos prazos. 
14.1.15 – Apresentar nota fiscal discriminando os produtos fornecidos, as quantidades, os preços unitários e 
totais e a identificação da contratação, acompanhada dos documentos necessários à liquidação e ao pagamento, 
conforme o Termo de Referência. 
14.1.16 – Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
contratação. 
14.1.17 – Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, tributários e comerciais 
decorrentes da execução do objeto, bem como pelos danos causados à Administração ou a terceiros em razão 
dessa execução, não sendo essa responsabilidade afastada ou reduzida pela fiscalização ou pelo recebimento 
dos produtos. 
14.1.18 – Não subcontratar o objeto contratual, conforme a vedação estabelecida no Termo de Referência 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

15.1 – O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 
do prazo estipulado para tanto. 
15.2 – Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 
contrato: 

15.2.1 – Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado; 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual 

15.2 – Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

15.2.1 – O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
15.2.2 – A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
15.2.3 – Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 

15.3 – O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

15.3.1 – Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
15.3.2 – A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

15.3.2.1 – Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

15.4 – O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
15.4.1 – Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
15.4.2 – Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
15.4.3 – Indenizações e multas. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS PENALIDADES CONTRATUAIS 
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16.1 – Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
 a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

16.2 – Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, 
e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §4º, da Lei); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei); 
b) Multa de: 

i) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos produtos ou serviço entregues 
com atraso, decorridos 30 (trinta) dias de atraso o CONTRATANTE poderá decidir pela 
continuidade da multa ou pela rescisão, em razão da inexecução total; 
ii) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para ocorrências de 
atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais 
alíneas; 
iii) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção das 
condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório; 
iv) 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do 
contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato, caracterizando-se quando houver 
reiterado descumprimento de obrigações contratuais, entrega inferior a 50% (cinquenta por 
cento) do contratado, atraso superior ao prazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea “a”, 
ou os produtos ou serviços forem entregues fora das especificações constantes do Termo de 
Referência e da proposta da CONTRATADA; 

16.3 – A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º). 
16.4 – Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º). 

16.4.1 – Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157); 
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16.4.2 – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
16.4.3 – Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

16.5 – A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
16.6 – Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

16.7 – Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159) 
16.8 – A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
16.9 – O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
16.10 – As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

17.1 – As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – ALTERAÇÕES 

18.1 – Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
18.2 – O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
18.3 – Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS 
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19.1 – Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – SUBCONTRATAÇÃO 

20.1 – É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, associação da CONTRATADA com outrem, a cessão 
ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA, não 
se responsabilizando a CONTRATANTE por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros 
20.2 – É permitida a subcontratação de bens/serviços de natureza acessória e instrumental, pelos quais a 
CONTRATADA manter-se-á integralmente responsável. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

21.1 – O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
21.2 – Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 
previstas na Lei nº 14.133/21 
21.3 – Para dirimir as questões deste Contrato fica eleito o foro de Dom Pedro - MA. E por estarem assim 
acordes, assinam o presente Contrato, em 03 (três) vias, de igual teor.  

 
Dom Pedro - MA, xxx de xxxxxxx de 2026. 

ASSINATURAS 

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA 
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